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A imigração sírio‑libanesa apresenta 
características muito diferentes dos outros 
fluxos considerados. É uma imigração 
tipicamente laboral espontânea, vin‑
culada principalmente ao comércio de 
varejo: eram mascates (caixeiros viajan‑
tes), que circulavam pelo país utilizando 
os mais diversos meios de transporte.  
Na Amazônia, principalmente ao longo 
dos rios, ou regatões, levando mercadorias 
aos mais afastados lugares. A imigração 
sírio‑libanesa na Amazônia se fortaleceu no 
início do século xx, embora haja o regis‑
tro, na década de 1880, de uma firma de 
navegação e exportação de um sírio e um 
estabelecimento comercial de um libanês 
em Manaus, e de duas firmas comerciais 
de libaneses em Belém. 
A imigração dos japoneses na Amazônia foi 
tardia em relação aos outros fluxos estuda‑
dos. A primeira leva de imigrantes aportou 
em Belém em 1929, quando a Amazônia 
sofria as consequências da decadência da 
borracha, portanto a sua chegada também 
estava relacionada com a economia da 
borracha, coincidindo, no entanto, não 

com o auge, mas com a crise. A oferta da 
Amazônia como área de opção para rece‑
ber imigrantes japoneses foi motivada pelo 
desejo das elites governamentais do Pará 
e do Amazonas de encontrar novos rumos 
econômicos, para mitigar os problemas 
econômicos e sociais decorrentes da crise 
da economia da borracha. 
Neste livro buscou‑se problematizar o pro‑
cesso imigratório dos diferentes segmentos 
a partir de reflexões teórico‑metodológicas 
que permitissem visualizar a complexidade 
e as múltiplas dimensões que o fenômeno 
migratório comporta e também as especi‑
ficidades de cada segmento. 
Enfim, este livro analisa, com base em 
documentos primários e extensa revisão 
bibliográfica, a saga desses imigrantes 
que, com seu esforço, ajudaram a formar 
a diversidade cultural que caracteriza,  
hoje, a Amazônia. Torna‑se, por isso, lei‑
tura obrigatória de estudantes, professores 
e pesquisadores interessados em entender 
a Amazônia de ontem e de hoje. 	  

Luis E. Aragón
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A obra Uma face de Jano: A navegação do  
Rio Amazonas e a formação do Estado 
brasileiro (1838‑1867), de Vitor Marcos 
Gregório, veio preencher uma lacuna na 
literatura sobre o Amazonas e sua apro‑
ximação com a história da formação do 
Estado brasileiro, em especial o uso do 
rio Amazonas para a navegação comercial.  
A obra possibilita uma incursão aos bastido‑
res político e econômico aos quais a história 
ensinada sobre o rio Amazonas nas escolas  
e nas universidades não faz menção.
A obra está assim organizada em duas partes. 
A primeira – Projetos para a Amazônia –  

é constituída por cinco capítulos. No pri- 
meiro, o autor nos apresenta as discussões 
parlamentares de 1840 e 1864, ocorridas na 
Câmara dos Deputados e no Senado, onde 
“alguns empresários se propunham a navegar 
com barcos a vapor os rios Amazonas, 
Tocantins, Solimões, Negro e todos os seus 
afluentes, mediante a concessão de alguns 
favores por parte do governo central”  
(p. 33), tendo os deputados, segundo o autor, 
prontamente reconhecido o projeto como de 
“grande utilidade para o desenvolvimento 
não somente da região amazônica, mas de 
todo o país” (p. 33).
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Os debates de 1853 no parlamento são o 
foco do segundo capítulo. Neste, a aber‑
tura dos rios para a navegação, em escala 
mundial, é apresentada como forma de 
contextualizar o leitor para o facto de que 
a navegabilidade dos rios era algo debatido 
em outras nações. O autor cita a proposta, 
apresentada ao Congresso de Viena de 
1815, de aproveitamento do rio Reno para 
esta modalidade de exploração comercial, 
inspirando a mobilização de interesses pela 
abertura da Amazônia ao mundo. É o caso 
de uma figura como Cândido Mendes de 
Almeida, que surge como um dos primei‑
ros defensores da importância econômica 
que a Amazônia representaria nos cenários 
internacionais. Neste capítulo recebe 
melhor atenção o acordo com o Peru, para 
navegação dos rios amazônicos, algo que 
despertou interesses de outras nações em 
explorar economicamente a navegação, 
ao mesmo tempo em que os deputados, 
preocupados com a soberania nacional,  
já denunciavam a tentativa de militarização 
desta região pelos franceses. 
Neste sentido, salienta o autor que “a ocupa- 
ção da Amazônia configura‑se, portanto, 
como uma questão de soberania nacio‑
nal, bem como da colonização de suas 
margens, o que teria sido estratégia do 
governo imperial para resolver os proble‑
mas criados com a pressão internacional 
para a abertura da navegação daquele 
rio” (p. 78).
Neste cenário de incertezas, a navegação 
do Amazonas mobiliza todo o Império. 
Temores internos e externos sobre a pos‑
sibilidade de manter e consolidar a posse 
sobre a porção norte do território nacional 
suscitavam calorosos debates e tênues arti‑
culações políticas com as nações amigas. 
A ideia era “navegar para desenvolver”,  
e para este desenvolvimento, a colonização 
foi algo inevitável e acrescida à proposta 
política de uso do rio Amazonas e suas 
margens, disponível desde 1850.

No terceiro capítulo, conflagrando a 
reforma contratual de 1857, Gregório nos 
apresenta desdobramentos da concessão 
de navegação. Agora com a possibili‑
dade, requerida por Irineu Evangelista, 
de revisão contratual junto ao governo 
imperial, dada a baixa rentabilidade e 
difícil execução da colonização prevista 
em contrato. Toda essa agitação contratual 
estava de acordo com parte dos senadores 
e deputados. 
A colonização como estratégia é outro 
aspecto apontado pelo autor. Para ele,  
“esta era uma preocupação constante.  
A questão da navegação a vapor e 
como adoção de políticas de desenvol- 
vimento da região amazônica passa a ser 
uma constante nos relatórios do ministério 
do Império” (p. 164).
No quarto capítulo, no entanto, os fatos  
apresentados tratam das discussões pela 
abertura da navegação no Amazonas,  
tal como no rio Negro. Citando ainda os 
rios Purus, Iça, Xingu, Madeira e Tapajós, 
os parlamentares da época consideravam 
que “abrir o rio Amazonas seria desenvol‑
ver sua região e isso jamais traria prejuízos 
para o Brasil” (p. 214). Neste capítulo,  
de forma muito apropriada, o autor aponta 
diversos debates que aconteceram em 
torno da navegação no Amazonas, tanto 
de natureza política, quanto econômica, 
colonialista e desenvolvimentista. O ano 
de 1864 entra na história da navegação do 
Amazonas, pois marca o encerramento 
dos debates. Assim, Gregório faz um 
chamado de alerta sobre a opção entre 
impor condições versus negociar tratados. 
Como poderão navegar o Amazonas?  
A exposição aqui se divide entre o aspecto 
nacional e internacional, mesclado com 
o da natureza regionalista de desenvol‑
vimento econômico do norte do Brasil.
Encerrando a primeira parte da obra,  
o quinto capítulo trata das medidas do 
poder executivo na década de 1860.  
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O autor apresenta uma explanação 
pontual dos acordos políticos da época.  
A navegação do Amazonas é, enfim, auto‑
rizada pelo imperador sem mais deba- 
tes entre Câmara e Senado. O decreto 
número 3920, de junho de 1864, fixa a 
regulamentação que havia sido acordada 
sobre essa navegação. Nas palavras do 
autor: “terminava assim, de forma festiva, 
um longo processo em que estava em jogo 
a soberania nacional e a integração ao 
império de uma região cheia de poten‑
cialidades” (p. 257).
A segunda parte da obra assume como 
tema os esforços provinciais para navegar 
o Amazonas, abordando em dois capítu‑
los a política do governo do Grão‑Pará 
sobre a navegação do rio Amazonas e as 
negociações para navegação do Araguaia/ 
/Tocantins. Nestes, Vitor Marcos Gregório 
faz uma análise minuciosa e inovadora 
das medidas que levaram à abertura do 
rio Amazonas para navegação, de forma a 
considerar os aspectos políticos e econô‑
micos da época, com os desdobramentos 
das negociações sobre as províncias já 
existentes. 
Em “O governo do Grão‑Pará e a nave‑
gação do rio Amazonas”, o autor discorre 
sobre fatos que datam de antes da criação 
da província do Amazonas, sobretudo no 
período de 1828 a 1850, onde já havia 
registros de tentativas em navegar tais 
águas. “Uma das primeiras preocupações 
do governo provincial era o estabeleci‑
mento de comunicações mais fáceis com 
as localidades do interior, no intuito de 
facilitar seu governo e de tornar mais 
efetivo seu controle” (p. 267). Com isso, 
as discussões na Assembleia Provincial 
foram retomadas, no intuito de fazer fluir 
a navegação e o projeto de colonização.  
O governo central, neste cenário, criou 
mecanismos legais que tornaram possí‑
veis as navegações entre os anos de 1840 
e 1850.

A criação da Província do Amazonas em 
1850, dando corpo a um projeto que vinha 
desde 1820, foi um marco na abertura da 
navegação. Em meados de 1840 o governo 
imperial, por medida provisória, financiou 
a abertura de portos, mas apenas em 1853 a 
navegação foi iniciada entre Belém e Barra 
(posteriormente Manaus), em uma embar‑
cação de nome Marajó. “Desenvolver  
a região Amazônica: este era o ponto 
central para os deputados defensores da 
criação desta nova província” (p. 294). 
O autor aborda ainda neste capítulo vários 
aspectos de relevante importância ao 
entendimento da questão central da obra: 
a cabanagem; a exploração do látex; a falta 
de mão de obra qualificada; as instabili‑
dades externas, sobretudo a presença dos 
Estados Unidos nesta região; a criação de 
gado bovino; a necessidade de o governo 
provincial realizar obras nos canais para 
permitir a navegação comercial a vapor na 
província do Amazonas.
No segundo e último capítulo intitulado 
“As negociações para navegação do 
Araguaia/Tocantins” o autor apresenta, 
de forma breve, as interpretações da histo‑
riografia brasileira sobre o regime político 
do Império, convocando para isto, Sérgio 
Buarque de Holanda, Raymundo Faoro, 
Ilmar Rohloff de Matos, Roderik Barman 
e José Murilo de Carvalho, historiadores 
consagrados pela vasta literatura acerca 
do Brasil Império. Apesar de fortes vín‑
culos ao escopo da obra, a interpretação 
historiográfica proposta não é profunda. 
O conteúdo é retomado com as estraté‑
gias para navegar o Tocantins/Araguaia, 
evidenciando a participação do governo 
da província de Goiás, preocupado com 
as relações comerciais entre províncias.
Assim, o autor evidencia as articulações 
entre as províncias do Rio de Janeiro, 
Goiás e Pará para pressionar o governo 
central com vistas à integração eco‑
nômica da região amazônica. Porém  
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“a comunicação entre as províncias do 
Pará e de Goiás por via fluvial só foi 
alcançada em 1866” (p. 337), com o aval 
do governo de Belém, que acabou por 
financiar o projeto com recursos próprios.
Enriquecida por uma ampla e diversificada 
literatura, guiada por premissas claras e 
bem articuladas, a obra de Vitor Marcos 
Gregório representa uma valiosa fonte de 

informação histórica, política e econômica 
da região norte do país, que oferece aos 
estudiosos da questão Amazónica um 
enquadramento histórico‑espacial apto a 
deixar entender muitas das manifestações 
atuais dessa questão.  

Luiz Felipe Barboza Lacerda 
Reginaldo Conceição da Silva
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Porque há que começar por uma ponta 
perante tão complexa trama, começo por 
António Ribeiro dos Santos, responsá‑
vel pela Biblioteca da Universidade de 
Coimbra, erudito que em 1796 será cha‑
mado para Bibliotecário‑Mor da Biblioteca 
Real da Corte em Lisboa, e uma das figuras 
reconstituídas neste livro. Maria I queria‑o 
perto de si e fora dessa Universidade, deci‑
são em que Maria Luísa Cabral lê o duplo 
ensejo centralizador do Estado: retirar 
uma cabeça aos Jesuítas, debilitando a 
Biblioteca da sua Universidade, dominante 
no panorama nacional; conseguir o saber 
e experiência únicos do bibliotecário, 
requeridos pelo projeto de uma biblio‑
teca simultaneamente de iniciativa régia  
e com permissão de acesso a intelectuais e  
letrados, pensada para sustentáculo do 
poder próprio e para alimentar a produção 
do conhecimento científico e das letras e 
apoiar o ensino, dentro do novo contexto 
societal de transição.
Para contextualização do surgimento 
daquilo que considera um novo para‑
digma para a Biblioteca – antes designada 
Livraria – Real em Portugal, a autora 

propõe um quadro heuristicamente rico, 
comparativo e integrador. Para tanto apre‑
senta e reconstrói biografias das figuras que 
protagonizaram ou mais influenciaram essa 
mudança assim como as redes de intelec‑
tuais e de poder, nacionais e estrangeiras, 
onde se inseriam. Dá ainda a conhecer a 
cartografia de intelectuais e viajantes “para 
o Sul e para o Norte [… com alguma] com‑
plementaridade: enquanto uns procuram 
sinais do exótico e do desconhecido” em 
Portugal, “outros procuram encontrar o 
conhecimento e as raízes profundas da 
história e cultura ocidentais” na Europa 
(p. 37). Dá a conhecer também quais e 
como eram até aí as quatro grandes biblio- 
tecas setecentistas no país – Joanina, 
Mafra, Necessidades e Livraria Real –  
e como esse número se vai reduzir a duas, 
fazendo ladear – e mais facilmente cotejar 
e competir com – a Biblioteca Real com a 
Joanina, a da Universidade. 
De tudo isto parte a sua tese central: a de 
que o anterior plano de João V, por con‑
cretizar e agora enfraquecido, para esse 
“significativo quadrilátero estratégico”1 de 
bibliotecas é ultrapassado num “processo 

1  Expressão citada a partir de António Filipe Pimentel (2009), “A Biblioteca da Universidade e os 
seus espaços”, in A. E. Maia do Amaral (coord.), Tesouros da Biblioteca Geral da Universidade 
de Coimbra. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, p. 18.


